
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
REMESSA OFICIAL  Nº  0000707-78.1999.815.0011 - 1ª  Vara da Fazenda Pública de
Campina Grande
Relator         : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Promovente : Estado da Paraíba,  representado por seu Procurador  Paulo de Tarso Cirne
Nepomuceno
Promovido   : Cerealista Itacolomy Ltda
Defensor       : Paulo Fernando Torreão
Remetente    : Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande

REMESSA  OFICIAL  —  EXECUÇÃO  —  SUSPENSÃO  E
ARQUIVAMENTO  DO  FEITO  —  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE — OCORRÊNCIA — PRECEDENTES —
MANUTENÇÃO — DESPROVIMENTO.

—  “(...)  Não  há  de  se  falar  em  nulidade  da  sentença  que  decretou  a
prescrição intercorrente quando o processo permaneceu por mais de cinco
anos  paralisado,  sem  localização  do  devedor  ou  de  seus  bens,
configurando-se  totalmente  inúteis  os  requerimentos  formalizados  pela
Fazenda Pública estadual. Nos ditames do Princípio Pas de Nullité Sans
Grief,  ausente  o  prejuízo,  não  há  nulidade.  (TJPB;  APL  0068378-
55.2005.815.2001;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 19/10/2016; Pág. 17 )”

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado, à unanimidade, negar provimento ao recurso oficial, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de  Remessa Oficial oriunda da sentença de fls. 83/85 que,
nos autos da Ação de Execução ajuizada pelo Estado da Paraíba em desfavor de Cerealista
Itacolomy Ltda, extinguiu o processo com resolução do mérito em razão do reconhecimento
da prescrição intercorrente.

O recurso apelatório não foi conhecido, ante a sua intempestividade. 
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Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça  emitiu
parecer de fls. 101/102, opinando apenas pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação
de mérito.

É o relatório. Voto.

Depreende-se dos autos que o promovente ajuizou Ação de Execução
em face do promovido, com base Certidão da Dívida Ativa 008-4 de 05/05/1999, conforme
documento de fl. 04.

O  magistrado  a  quo,  a  seu  turno,  reconheceu  a  ocorrência  de
prescrição intercorrente, extinguindo o processo com resolução de mérito.

O recurso apelatório não foi conhecido, ante a sua intempestividade,
subindo os autos à essa instância em virtude da remessa oficial.

Pois bem.

No presente  caso,  verifica-se  que  foi  determinada  a  suspensão  da
execução, pelo prazo de um ano, no dia 18/03/2003 (fl. 29v). Em 12/04/2004 os autos foram
arquivados, sem baixa na distribuição (fl. 31v).

Como se observa, após o arquivamento, o exequente juntou petição
de fls. 32, datada de 27/03/2009, requerendo o desarquivamento e penhora online nos ativos
financeiros  até  o  valor  total  do  débito,  em  nome  da  executada  e  dos  corresponsáveis,
conforme CDA.

Durante a tramitação do feito, apesar de algumas diligências feitas no
Bacenjud,  Cartório  de  Registro  de  Imóveis,  Detran  e  quebra  de  sigilo  fiscal,  não  foram
encontrados bens pertencentes à parte executada para efetivação de penhora, nem há nenhum
ato inequívoco da executada que importe em reconhecimento da dívida.

Em despacho de fls. 78, o Juízo  a quo entendeu haver transcorrido
mais de 05 (cinco) anos da data do despacho citatório sem que a demanda executiva tenha
apresentado resultado proveitoso e, com o escopo de evitar  a eternização da exigência do
crédito tributário, determinou a intimação da Fazenda Pública para se pronunciar acerca da
possível prescrição intercorrente.

Após a petição do exequente requerendo o prosseguimento do feito, o
julgador  de  primeiro  grau  proferiu  sentença  reconhecendo  a  ocorrência  da  prescrição
intercorrente, extinguindo o processo com resolução de mérito.

A prescrição intercorrente encontra-se amparada pelo art. 40 da Lei nº
6.830/90, in verbis: 

Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado
o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair  a penhora,  e,
nesses casos, não correrá o prazo de prescrição.
§  1º  -  Suspenso  o  curso  da  execução,  será  aberta  vista  dos  autos  ao
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representante judicial da Fazenda Pública.
§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado
o  devedor  ou  encontrados  bens  penhoráveis,  o  Juiz  ordenará  o
arquivamento dos autos.
§ 3º - Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão
desarquivados os autos para prosseguimento da execução.
§ 4o Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo
prescricional,  o juiz,  depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá,  de
ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. 

Sobre esse tema, o STJ editou a súmula 314, que disciplina o início
do prazo para o reconhecimento da prescrição intercorrente, vejamos:

“Em  execução  fiscal,  não  localizados  bens  penhoráveis,  suspende-se  o
processo  por  um  ano,  findo  o  qual  se  inicia  o  prazo  da  prescrição
quinquenal intercorrente.” (Súmula 314,  PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
12/12/2005, DJ 08/02/2006, p. 258)

Ora, os autos foram suspensos em 18/03/2003 e após o cumprimento
do prazo de  01  (um ano)  da  suspensão,  foram arquivados  sem baixa  na  distribuição  em
12/04/2004, onde permaneceram no arquivo sem qualquer movimentação do exequente até a
juntada da petição datada de 27/03/2009. 

Como se observa, a demanda foi interposta no ano de 1999 e após
suspensão,  arquivamento  e  algumas  diligências  efetuadas,  não  foram  encontrados  bens
pertencentes à parte executada para efetivação de penhora. Assim, entre a citação e a sentença
transcorreram  mais  de  14  (quatorze)  anos,  outro  caminho  não  resta  senão  o  do
reconhecimento da prescrição intercorrente.

Nesse sentido:

APELAÇÃO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  RECONHECIMENTO.  EXTINÇÃO
DO  FEITO  EX  OFFICIO.  INSURGÊNCIA  DO  ENTE  ESTATAL.
DESCUMPRIMENTO  DO  MECANISMO  INSTITUÍDO  PELA  LEI  Nº
11.051/2004. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA
E DO RESPECTIVO  ARQUIVAMENTO.  NULIDADE DO JULGADO.
DESCABIMENTO. TENTATIVAS INFRUTÍFERAS DE ENCONTRAR O
EXECUTADO  E SEUS BENS.  DESNECESSIDADE  DE RETORNO À
INSTÂNCIA A QUO.  PREJUÍZO NÃO VISLUMBRADO.  SENTENÇA
IRRETOCÁVEL. DESPROVIMENTO.  Nos moldes da Súmula nº 314, do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  “em  execução  fiscal,  não  localizados  bens
penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o
prazo  da  prescrição  qüinqüenal  intercorrente.  ”.  Não há de  se  falar  em
nulidade da sentença que decretou a prescrição intercorrente quando o
processo permaneceu por mais de cinco anos paralisado, sem localização
do  devedor  ou  de  seus  bens,  configurando-se  totalmente  inúteis  os
requerimentos formalizados pela Fazenda Pública estadual. Nos ditames
do  Princípio  Pas  de  Nullité  Sans  Grief,  ausente  o  prejuízo,  não  há
nulidade.  (TJPB;  APL  0068378-55.2005.815.2001;  Quarta  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho;
DJPB 19/10/2016; Pág. 17 )
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APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  OCORRÊNCIA.  PROCESSO  QUE  TRAMITA  HÁ
MAIS  DE  DEZENOVE  ANOS.  AUSÊNCIA  DE  RESULTADO  ÚTIL.
DILIGÊNCIAS  INFRUTÍFERAS.  INTIMAÇÃO  DA  FAZENDA
PÚBLICA.  DESNECESSIDADE.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. VIABILIDADE.
DESPROVIMENTO.  Não se  pode  admitir  que  a  prescrição  intercorrente
ocorra  apenas  pela  paralisação  física  do  processo  por  inércia  do  credor,
devendo  também ser  reconhecida  quando  houver  o  decurso  do  prazo  de
cinco anos após o seu marco interruptivo, sem que o processo tenha atingido
resultado  útil.  Conforme  entendimento  do  STJ,  é  desnecessária  a
intimação da Fazenda Pública acerca da suspensão da execução, bem
como do ato de arquivamento, principalmente levando em conta que a
suspensão do feito foi requerida pelo próprio Ente e que, após o término
da suspensão, o arquivamento opera-se automaticamente. No que tange
à ausência de intimação da Fazenda Pública para se pronunciar no feito
antes  de  ser  reconhecida  a  prescrição,  observa-se  que,  em  recentes
julgados, “o STJ vem flexibilizando a literalidade do disposto no art. 40,
§  4º,  da  Lei  nº  6.830/1980   para  manter  a  decisão  que  decreta  a
prescrição intercorrente sem oitiva prévia da Fazenda Pública quando
esta, no recurso interposto contra a sentença de extinção do feito, não
demonstra  o  prejuízo  suportado  (compatibilização  com  o  princípio
processual  pas  de  nullitè  sans  grief)”.  (TJPB;  APL  0125837-
93.1997.815.2001; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Ricardo
Vital de Almeida; DJPB 11/10/2016; Pág. 9 )

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL,
mantendo a decisão atacada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com voto,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças
Morais Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides (Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, a Exma. Dra. Ana Cândido Espínola, 
Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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É como voto.

Presidiu  a  Sessão  a Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais
Guedes. Participaram do julgamento o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (Juiz Convocado para
substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides)  e  o  Exmo.  Des.  Marcos
Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de
Justiça convocada. 

João Pessoa, 25 de julho de 2017. 

João Batista Barbosa
Relator – Juiz convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

REMESSA OFICIAL  Nº  0000707-78.1999.815.0011 - 1ª  Vara da Fazenda Pública de
Campina Grande

RELATÓRIO

Trata-se de  Remessa Oficial oriunda da sentença de fls. 83/85 que,
nos autos da Ação de Execução ajuizada pelo Estado da Paraíba em desfavor de Cerealista
Itacolomy Ltda, extinguiu o processo com resolução do mérito em razão do reconhecimento
da prescrição intercorrente.

O recurso apelatório não foi conhecido, ante a sua intempestividade. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça  emitiu
parecer de fls. 101/102, opinando apenas pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação
de mérito.

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 03 de outubro de 2017. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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